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   ESTADO DO PARANA
                                 MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI

                                 PODER EXECUTIVO

LEI MUNICIPAL 326/2024

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA NO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ/PR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ/PR, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei estabelece normas para o parcelamento de créditos tributários e não tributários inscritos em dívida ativa do Município de Nova Aliança do Ivaí/PR, visando à regularização dos débitos de contribuintes e demais responsáveis.

Art. 2º Poderão ser objeto de parcelamento os créditos tributários e não tributários inscritos em dívida ativa, ajuizados ou não, vencidos até a data da formalização do pedido de parcelamento, incluindo:

I - Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU);

II - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN);

III - Taxas municipais;

IV - Multas e penalidades aplicadas pela Administração Pública Municipal;

V - Outros débitos de natureza tributária e não tributária, devidos ao Município.

Art. 3º O parcelamento poderá ser concedido conforme os seguintes critérios:

I - O parcelamento poderá ser realizado em até 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas;
II - O valor mínimo de cada parcela deverá ser de 1 (uma) Unidade Fiscal Municipal – UFM; 

III - O vencimento da primeira parcela ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias contados da formalização do parcelamento, e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes.

Art. 4º Sobre os valores parcelados incidirão juros e correção monetária conforme os índices estabelecidos pela legislação municipal em vigor.

Art. 5º O atraso no pagamento de qualquer parcela por período superior a 90 (noventa) dias implicará na rescisão automática do parcelamento, com a imediata inscrição do saldo devedor em dívida ativa e prosseguimento da cobrança judicial.

Art. 6º O parcelamento previsto nesta Lei não implicará na exclusão de multas, juros ou quaisquer encargos legais, salvo se houver previsão específica em lei ou decreto regulamentador.

Art. 7º O pedido de parcelamento será formalizado mediante requerimento do devedor ou de seu representante legal junto ao Setor de Tributação do Município, que expedirá os atos necessários para sua efetivação.

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do ano de 2025.
Gabinete do Prefeito de Nova Aliança do Ivaí/PR,  XX de outubro de 2024.
ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal
� Oriunda do PL 176/2024.
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